
 

 
Boletim do Serviço de Difusão - Nº 01 

07 de Janeiro de 2012 
 

Sumário: 
 
 

  EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO 
 

  NOTÍCIAS STF 
 

  NOTÍCIAS STJ 
 

 
 
 
 

Outros links: 
 

Banco do Conhecimento 

Boletins anteriores 

Informativo TJERJ 

Revista de Direito 

Revista Direito em Movimento(EMERJ) 

Revista Interação 

Revista Jurídica 

Súmula da Jurisprudência TJERJ 
EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO 

 

LEI Nº 12.774, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012 - Altera a Lei no 11.416, de 15 de dezembro de 2006, que 
dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União, fixa os valores de sua remuneração e dá 
outras providências. 
 

LEI Nº 12.771, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012 - Dispõe sobre o subsídio de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, referido no inciso XV do art. 48 da Constituição Federal, e dá outras providências. 

 
Fonte: site do Planalto 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIAS STF 

 

Servidores pedem que STF supra omissão sobre revisão de salários 
 
A Associação dos Consultores Legislativos e dos Consultores de Orçamentos do Senado Federal (Alesfe) impetrou 
Mandado de Injunção (MI 5285), em nome da categoria por ela representada, visando à regulação da revisão anual 
da remuneração dos servidores públicos federais. A entidade alega omissão legislativa por parte da Presidência da 
República e do Congresso Nacional por ausência de deliberação sobre o tema. 
 
A Alesfe argumenta que a revisão geral e anual das remunerações e subsídios dos servidores públicos federais do 
Executivo, Legislativo e Judiciário, autarquias e fundações públicas federais está prevista no artigo 37, inciso X, da 
Constituição da República e regulamentado pela Lei 10.331/2001, que fixou o mês de janeiro para tal. A lei, segundo 
os consultores, foi cumprida em 2002, com reajuste de 3,5%, e em 2003, quando o índice de revisão foi de 1%. Em 
2004, não houve nenhuma iniciativa do Executivo sobre o tema e, em 2005, o presidente da República enviou 
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projeto de lei (PL 4825) propondo reajuste de 0,1%. O PL, porém, até hoje não foi votado. 
 
A associação afirma que desde então “sequer houve iniciativa sobre a matéria” por parte do Executivo, “o que 
caracteriza não só omissão legislativa, mas também uma oposição a expresso comando constitucional, cuja eficácia, 
vigência e efetividade foram confirmadas pelo STF” – no caso, no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 2061. Para a Alesf, o STF firmou, no julgamento dessa ADI, em 2001, o entendimento de 
que a Constituição impõe ao presidente da República o dever de desencadear o processo de elaboração da lei anual 
de revisão geral da remuneração. 
 
Ao pleitear o direto de revisão à categoria que representa, a entidade argumenta que a Lei 11.439/2006, que 
estabeleceu as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2007, autorizou, em seu artigo 93, a revisão 
geral das remunerações dos servidores públicos federais, em percentual que seria definido em lei específica. 
 
O pedido do MI 5285 é o de que o STF declare a omissão legislativa em relação à não concessão de revisão em 1º 
janeiro de 2007 e a supra “em caráter temporário e emergencial”, adotando como parâmetro provisório a variação 
acumulada do INPC do IBGE entre janeiro e dezembro de 2006. 
 
A relatora é a ministra Rosa Weber. 
 
Processo: MI.5285 
Leia mais... 
 
Compete à Justiça estadual julgar sobre IR de servidores estaduais 
 
O Supremo Tribunal Federal reconheceu, por meio do Plenário Virtual, a existência de repercussão geral no tema 
tratado no Recurso Extraordinário (RE) 684169, que trata da competência para julgamento de causas que envolvem 
a discussão sobre retenção e restituição de imposto de renda, incidente sobre os rendimentos pagos a servidores 
públicos estaduais. No mérito, foi reafirmada a jurisprudência da Corte no sentido de que não há interesse da União 
na hipótese, sendo, portanto, competência da Justiça estadual o julgamento de tais casos. 
 
O relator do recurso, ministro Luiz Fux, lembrou que a jurisprudência do STF, manifestada nas duas Turmas da 
Corte, é de que, neste caso, não há interesse da União, prevalecendo a competência da Justiça comum em razão 
da natureza indenizatória da verba. “Confirmando a jurisprudência da Corte, define-se a competência, em razão da 
matéria, da Justiça estadual para julgar as controvérsias idênticas, porque ausente o interesse da União”, apontou. 
 
De acordo com o ministro Fux, o RE 684169 foi interposto contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
que extinguiu o processo originário sem julgamento de mérito, porque entendeu ser da competência da Justiça 
estadual o julgamento das causas que envolvem a discussão sobre o Imposto de Renda, quando o valor arrecadado 
é repassado ao estado. 
 
Segundo os autos do processo, os recorrentes, ex-funcionários da Caixa Econômica Estadual, autarquia já extinta 
do Rio Grande do Sul, contribuíram, mensalmente, com a entidade fechada de previdência privada da instituição, 
mediante descontos efetuados diretamente em folha de pagamento. Recorreram à Justiça para pedir a devolução 
dos valores “indevidamente retidos”, alegando que não incide IR sobre os valores resgatados, em razão do caráter 
indenizatório da reposição do patrimônio dos ex-servidores. 
 
Conforme o ministro Fux, no RE 684169 os autores sustentam que os estados não têm o poder de instituir e 
fiscalizar o pagamento do tributo e, por isso, a competência de julgar processos sobre a questão não pode ser da 
Justiça estadual, mas sim da federal. No entanto, o relator do recurso lembra que o artigo 157 da Constituição 
estabelece que pertence “aos estados e ao Distrito Federal o produto da arrecadação do imposto da União 
sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por 
eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem”. 
 
No Plenário Virtual, a votação acompanhou a manifestação do relator no sentido de reconhecer repercussão na 
matéria. No mérito, foi reafirmado entendimento da Corte, nos termos do artigo 323-A* do Regimento Interno, 
dispositivo inserido pela Emenda Regimental 42/2010. 
 
*Art. 323-A. O julgamento de mérito de questões com repercussão geral, nos casos de reafirmação de jurisprudência 
dominante da Corte, também poderá ser realizado por meio eletrônico. 
 
Processo: RE.682169 
Leia mais... 
 

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

 
Voltar ao sumário 

NOTÍCIAS STJ 
 

Empresa tenta ampliar interpretação do título executivo e acaba com a execução extinta 
 
A Quarta Turma rejeitou a pretensão de uma papelaria que pretendia receber da seguradora R$ 16 mil por dia de 
paralisação de suas atividades, decorrente de incêndio. A indenização, definida no processo de conhecimento, foi 
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fixada em R$ 16 mil para todo o período de interrupção das atividades: 90 dias. 
 
A execução foi extinta na primeira instância, sem resolução de mérito, em duas tentativas. Na segunda ação, em 
grau recursal, a papelaria obteve a reforma da decisão de primeiro grau, determinando-se o seguimento da 
execução.  
 
Para o ministro Antonio Carlos Ferreira, a execução realmente não pode continuar. Segundo o relator, não há título 
capaz de aparelhar a execução nos termos pretendidos pela papelaria. Portanto, faltariam condições da ação de 
execução.  
 
O ministro disse que não consta da sentença na ação de conhecimento – nem do dispositivo, nem da 
fundamentação – que a quantia se refere a cada um dos dias parados. “Portanto, acolher a tese da recorrida 
importaria violação da coisa julgada, por extrapolar o que restou determinado na decisão que transitou em julgado”, 
explicou o relator. 
 
Antonio Carlos Ferreira afirmou ainda que a interpretação do título executivo deve ser restritiva, exatamente como 
ocorre em relação à análise do pedido, no processo de conhecimento (Código de Processo Civil, artigo 293).  
 
Assim, concluindo que a execução deve seguir o previsto no título executivo, o acórdão restabeleceu a sentença, em 
obediência à coisa julgada formada no processo de conhecimento. 
 
Processo: REsp.1051781 
Leia mais...  
 
Irregularidades formais no processo afastam indenização por litigância de má-fé  
 
A Terceira Turma decidiu afastar a multa e indenização por litigância de má-fé da condenação imposta a proprietário 
de lotes do Condomínio Porta do Sol, localizado na cidade de São Roque (SP). Ele foi condenado ao pagamento 
anual de 1,8 salário mínimo por lote que possui, em favor da Associação de Proprietários Amigos da Porta do Sol 
(APAPS).  
 
Na origem do caso, a associação ajuizou ação de cobrança contra o proprietário, com o objetivo de receber R$ 
23.898,46, a título de “contribuições de manutenção, conservação e administração” do loteamento Porta do Sol.  
 
O proprietário contestou alegando que não era associado e que não se comprometeu de nenhuma forma a contribuir 
para a manutenção do loteamento. Sustentou também que não era beneficiado por produtos ou serviços prestados 
pela associação e que, na qualidade de incorporador, foi isentado do pagamento de qualquer despesa.  
 
A defesa do proprietário requereu, ainda, a produção de prova pericial. O pedido foi acolhido, com a determinação 
de expedição de carta precatória ao foro distrital de Marinque, em São Roque. Entretanto, a perícia não chegou a 
ser realizada. 
 
O juízo de primeiro grau condenou o proprietário ao pagamento de 1,8 salário mínimo por lote, a cada ano, 
considerando apenas as benfeitorias que aumentaram o valor dos lotes e os serviços que considerou efetivamente 
prestados. A sentença amparou-se no princípio da vedação ao enriquecimento ilícito e afirmou, também, que o 
proprietário havia se comprometido contratualmente ao pagamento desse valor. 
 
Houve ainda a condenação do proprietário ao pagamento de multa por litigância de má-fé, correspondente a 1% do 
valor da causa, e de indenização à associação, no valor de 20% sobre a mesma base de cálculo. De acordo com o 
juiz, a má-fé estaria caracterizada pelo requerimento de produção de prova pericial, que se arrastou por mais de três 
anos sem conclusão. 
 
As duas partes apelaram. A associação afirmou que o valor estabelecido na sentença corresponderia apenas às 
despesas gerais e iniciais para a instalação das benfeitorias e dos serviços prestados ao loteamento, de modo que o 
proprietário também deveria ser obrigado a entrar no rateio das despesas com manutenção, conservação e 
administração dessas benfeitorias e serviços.  
 
Já o proprietário tornou a afirmar que não se comprometeu contratualmente a pagar 1,8 salário mínimo por ano e 
que não teve culpa pelo atraso na realização da perícia. O Tribunal de Justiça de São Paulo, entretanto, manteve a 
sentença.  
 
Em seu voto, o relator, ministro Sidnei Beneti, destacou que o STJ já tem jurisprudência firmada no sentido de que 
as taxas de manutenção, criadas por associações de moradores, não podem ser impostas a proprietário de imóvel 
que não é associado nem aderiu ao ato que instituiu o encargo. 
 
Entretanto, o entendimento não pôde ser aplicado no caso, pois o proprietário obrigou-se, contratualmente, ao 
pagamento do valor que foi reconhecido tanto na sentença quanto na decisão de segundo grau. “Tendo o acórdão 
firmado como razão de decidir, nos termos do regimento interno daquela corte, os mesmos fundamentos da 
sentença, força é convir que subsiste o fundamento contratual para amparar a condenação imposta”, disse o relator.  
 
Quanto às sanções fixadas por litigância de má-fé, o relator considerou que elas devem ser excluídas, uma vez que 
não é possível atribuir unicamente ao proprietário a responsabilidade pela demora excessiva na realização da 
perícia. “Para essa demora contribuíram, decisivamente, algumas circunstâncias que não lhe podem ser imputadas, 
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relativas à má formação da própria carta precatória”, concluiu o ministro.  
 
Processo: REsp.1325068 
Leia mais... 
 
Não incide contribuição social sobre juros de mora pagos a servidor público 
 
Não incide contribuição social sobre valores pagos a título de indenização a servidor público, como é o caso dos 
juros de mora, pois eles não se incorporam ao vencimento. A tese foi definida pela Primeira Seção no julgamento de 
recurso repetitivo. A posição serve como orientação para as demais instâncias da Justiça brasileira sobre o tema.  
 
O caso julgado trata de valores pagos em cumprimento de decisão judicial. O recurso era do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), que sustentou ser legítima a incidência de contribuição para o Plano de Seguridade Social 
(PSS) sobre os valores recebidos em virtude da decisão, abrangendo, inclusive, os juros de mora. Para o INSS, 
apenas as verbas expressamente mencionadas nos incisos do parágrafo 1º do artigo 4º da Lei 10.887/04 não 
sofreriam a incidência de contribuição social. 
 
O Tribunal Regional Federal da 4ª Região havia entendido que a nova visão dos juros moratórios, a partir do atual 
Código Civil (parágrafo único do artigo 404), deu a esse encargo a conotação de indenização. Por isso, não 
sofreriam a incidência de tributação. 
 
O relator, ministro Mauro Campbell Marques, confirmou a interpretação adotada pela corte regional. “O ordenamento 
jurídico atribui aos juros de mora a natureza indenizatória. Destinam-se, portanto, a reparar o prejuízo suportado 
pelo credor em razão da mora do devedor, o qual não efetuou o pagamento nas condições estabelecidas pela lei ou 
pelo contrato”, disse. 
 
O ministro ressaltou que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal autoriza a incidência de tal contribuição 
apenas em relação às parcelas incorporáveis ao vencimento do servidor público. Assim, “a incidência de 
contribuição para o PSS sobre os valores pagos em cumprimento de decisão judicial, por si só, não justifica a 
incidência da contribuição sobre os juros de mora”, esclareceu.  
 
Processo: REsp.1239203 
Leia mais... 
 

Operador de instituição financeira irregular também pode ser condenado por gestão 
fraudulenta  
 
A Quinta Turma negou pedido de habeas corpus do empresário Paulo Roberto Krug, envolvido em evasão de 
divisas no caso Banestado. Ele foi condenado por gestão fraudulenta de instituição financeira não autorizada. 
Segundo a denúncia do Ministério Público, ele chegou a movimentar mais de US$ 77 milhões via empresa offshore 
com conta na agência do banco em Nova Iorque. 
 
No recurso ao STJ, a defesa alegou que Krug não podia ser condenado por gestão fraudulenta, já que a tipificação 
do delito descrito no artigo 4º da Lei 7.492/86 (Lei dos Crimes Contra o Sistema Financeiro Nacional) exige que 
instituição seja formal e legalmente autorizada pelo Banco Central (Bacen) para atuar no mercado financeiro.  
 
Sustentou que os delitos do réu seriam enquadrados no artigo 16 da mesma lei, ou seja, gerir instituição sem 
autorização do Bacen. Apontando precedente do próprio STJ que considerou os dois delitos incompatíveis, a defesa 
pediu a absolvição de Krug do crime de gestão fraudulenta.  
 
O ministro Jorge Mussi, relator do caso, admitiu haver precedente nesse sentido no STJ. Porém, no seu voto, 
ponderou que há uma compreensão mais abrangente do delito de gestão fraudulenta de instituição financeira. 
Destacou que o artigo 4º visa tutelar o mercado financeiro e que se deve levar em conta o conceito de instituição 
financeira previsto no artigo 1º da mesma Lei. 
 
“Como se pode verificar da definição legal de instituição financeira, esta não se restringe às regulares, abrangendo, 
também, todas as pessoas jurídicas e físicas que captem ou administrem seguros, câmbio, consórcio, capitalização 
ou qualquer tipo de poupança ou recursos de terceiros, ainda que sem autorização do Banco Central do Brasil”, 
observou o relator. 
 
O magistrado reconheceu que esse entendimento abrangente recebe muitas criticas, porém destacou que a Lei 
7.492 visa proteger o Sistema Financeiro em sentido amplo, incluindo a ordem econômica, a saúde das instituições 
e o patrimônio dos investidores. Para Mussi, “tendo a própria legislação de regência estabelecido as características 
de uma instituição financeira para efeitos de aplicação da lei, não se pode excluir de seu âmbito de incidência as 
pessoas físicas ou as sociedades de fato que operem sem a autorização do Banco Central, as quais estão inseridas 
no artigo 1º”. 
 
Jorge Mussi destacou orientação doutrinária que aponta a equiparação de instituições financeiras pela norma penal 
como forma de atingir os chamados “fantasmas”, “testas de ferro” ou “laranjas”, pessoas com estreita ligação com os 
criminosos do colarinho branco. 
 
Para o ministro, as operações ilegais de câmbio paralelo mantidas pelo empresário se enquadram no artigo 4º, não 
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havendo atipicidade da conduta. “Quanto ao ponto, é imperioso destacar que doutrina e jurisprudência têm admitido 
a equiparação dos chamados doleiros às instituições financeiras para que seja aplicada da Lei 7.492”, salientou. Ele 
também afirmou que tanto o STJ quanto o Supremo Tribunal Federal (STF) tem precedentes nesse sentido.  
 
Por fim, o relator também destacou que não há incompatibilidade entre os delitos do artigo 4º e 16 da Lei 7.492. O 
primeiro artigo pune quem gerencia instituições de forma enganosa, com má-fé ou intenção de ludibriar. Já o artigo 
16 prevê o crime de operar instituição financeira sem licença. Não haveria, na opinião do ministro, incompatibilidade 
entre os delitos. Ele afirmou no voto que qualquer interpretação em sentido contrário acabaria privilegiando a 
gerência fraudulenta de instituição financeira irregular.  
 
Processo: HC 221233 
Leia mais... 
 

Litigância de má-fé: a ampla defesa desvirtuada pela malícia processual  
 
A ampla defesa é um princípio assegurado na Constituição de 1988. Essa garantia baseia-se no direito à 
informação, no direito de manifestação e de ver seus argumentos considerados. Contudo, o que é um direito torna-
se abuso de direito quando advogados violam os deveres de lealdade processual e comportamento ético no 
processo, desvirtuando a própria ampla defesa. É a chamada litigância de má-fé. 
 
O artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal diz que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. 
Porém, se uma das partes no processo age de forma maldosa, seja com dolo ou culpa, utilizando procedimentos 
escusos para vencer ou ainda, sabendo ser impossível vencer, para prolongar o andamento do feito, o magistrado 
pode penalizar quem abusa do direito de pedir. 
 
No Superior Tribunal de Justiça, os ministros têm enfrentado situações que demonstram haver cada vez menos 
tolerância com a litigância de má-fé. O Tribunal tem se dedicado a reduzir tanto o acervo quanto a duração dos 
processos em trâmite, e a tentativa de meramente procrastinar o desfecho judicial, além de não encontrar abrigo na 
jurisprudência, é vista como antiprofissionalismo. Os magistrados podem condenar o litigante de má-fé, 
independentemente de um pedido nesse sentido, em multa ou indenização à parte contrária. 
 
Sucessivos e infindáveis 
O artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil,  estabelece que a apresentação de embargos de 
declaração protelatórios autoriza que o órgão julgador condene o embargante a pagar ao embargado multa não 
excedente a 1% do valor da causa. Havendo a reiteração de embargos protelatórios, é possível a majoração da 
multa a até 10%, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do valor respectivo.  
 
Em junho de 2012, a Terceira Turma aplicou multa por litigância de má-fé de 1% sobre o valor da causa em razão de 
interposição, pela segunda vez, de embargos de declaração com “intuito manifestamente protelatório”, como avaliou 
o relator do processo, ministro Villas Bôas Cueva. Insistente, a parte apresentou novos embargos (pela terceira vez) 
e, em novembro, a Turma aumentou a multa para 5% (Ag 784.244).  
 
O ministro Cueva esclareceu que os embargos de declaração são recurso restrito, cujo objetivo é esclarecer o real 
sentido de decisão em que se encontre obscuridade, contradição ou omissão. No caso, porém, houve a reiteração 
dos argumentos que pretendiam modificar a decisão, o que, para a Turma, denota o caráter protelatório dos 
embargos. O ministro ainda condicionou a interposição de novos recursos ao depósito da multa.  
 
Majoração da multa 
A mesma Turma, ao julgar o quarto recurso interno sobre o REsp 1.203.727, chegou a aplicar multa de 10% sobre o 
valor da causa. Foram quatro embargos de declaração na insistência de ver reconhecida tese sobre o termo inicial 
de prescrição em ação de cobrança de diferença de indenização securitária. O relator, ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, afirmou que a matéria estava exaustivamente analisada e que houve a “mera repetição de 
argumentos” já apresentados anteriormente.  
 
A Quarta Turma, que também analisa questões de direito privado, adotou medida semelhante no julgamento do Ag 
1.237.606. O relator, ministro Luis Felipe Salomão, nos segundos embargos de declaração, não só aplicou multa de 
10% sobre o valor da causa, como condenou a recorrente a indenizar a parte contrária em R$ 5 mil reais.  
 
Contra texto de lei 
O artigo 17 do CPC elenca as hipóteses em que se reconhece a litigância de má-fé. Uma delas é deduzir pretensão 
ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso. As demais são alterar a verdade dos fatos; usar do 
processo para conseguir objetivo ilegal; opor resistência injustificada ao andamento do processo; proceder de modo 
temerário em qualquer incidente ou ato do processo; provocar incidentes manifestamente infundados e interpor 
recurso com intuito manifestamente protelatório. 
 
Em julgamento realizado em 2006, a ministra Nancy Andrighi explicou que “não se caracteriza a litigância de má-fé 
por pretensão contra texto expresso de lei, se a interpretação dada ao dispositivo pelo órgão julgador for diversa 
daquela pretendida pela parte e houver plausibilidade na tese defendida por esta” (REsp 764.320).  
 
Já em outra hipótese analisada, a Primeira Turma, em 2005, condenou o estado do Maranhão ao pagamento de 
multa por litigância de má-fé. No caso, era contestada decisão que concedeu à parte contrária o benefício da 
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assistência judiciária, em razão de o serviço não ser prestado por profissional da Defensoria Pública, mas por 
advogado escolhido pela parte. 
 
Ocorre que a Lei de Assistência Judiciária condiciona a concessão do benefício à simples afirmação do postulante 
sobre seu estado de pobreza. O relator, ministro José Delgado, já aposentado, entendeu que o equívoco do estado 
contribuiu para o “injustificado retardamento da jurisdição buscada” (REsp 739.064).  
 
Esfera penal 
A litigância de má-fé também é combatida nos processos que debatem matéria penal. O ministro Marco Aurélio 
Bellizze, presidente da Quinta Turma do STJ, esclareceu que, muito embora na esfera penal não seja viável a 
fixação de multa por litigância de má-fé, em tais casos “é perfeitamente possível, antes mesmo do trânsito em 
julgado da condenação, a baixa dos autos, independentemente da publicação do acórdão, para que se inicie o 
cumprimento da pena que lhe foi imposta”. 
 
A afirmação foi feita no julgamento de um agravo de instrumento, em outubro de 2012 (Ag 1.425.288). Era a terceira 
vez que a defesa do réu havia interposto agravo regimental, recurso destinado a combater decisão monocrática. No 
caso, a defesa apresentou por duas vezes tal recurso contra decisão do colegiado, a Quinta Turma. “Somente é 
cabível agravo regimental contra decisão monocrática, constituindo erro grosseiro e inescusável a interposição 
desse recurso para impugnar decisão colegiada”, repreendeu o ministro Bellizze em seu voto.  
 
O ministro considerou que a insistência da defesa no mesmo erro revelou o seu nítido caráter protelatório, no intuito 
de impedir o trânsito em julgado da ação penal e viabilizar uma possível prescrição da pretensão punitiva.  
 
Em outro caso, julgado em 2011, o então desembargador convocado Celso Limongi, após os segundos embargos 
de declaração no julgamento de um agravo, também determinou o imediato início da execução da pena, 
independentemente da publicação do acórdão ou da interposição de eventual recurso (Ag 1.141.088). A mesma 
medida foi adotada pela ministra Laurita Vaz ao julgar o quarto recurso interno contra uma decisão sua (Ag 
1.112.715).  
 
Petições incabíveis 
“A interposição descabida de recursos (ou outro remédio processual) acaba por configurar abuso do poder de 
recorrer.” Foi o que afirmou o ministro Felix Fischer ao decidir sobre o esgotamento da prestação jurisdicional do 
STJ no caso da condenação de réus do episódio conhecido como “Massacre de Carajás”, ocorrido no Pará, em 
1996 (EREsp 818.815). 
 
O recurso especial sustentava haver nulidades nos quesitos formulados pelo juiz durante o julgamento no Tribunal 
do Júri. Autuado em 2006, o recurso da defesa do coronel Mário Pantoja foi negado pela Quinta Turma em 
dezembro de 2009. Em fevereiro de 2010, a defesa apresentou novo recurso, chamado embargos de divergência. 
No mês seguinte, o recurso foi indeferido liminarmente. Novo recurso e a posição foi confirmada pela Terceira 
Seção. Houve mais um recurso à Seção, outro recurso ao Supremo Tribunal Federal (que não foi admitido) e uma 
sequência de mais cinco recursos contra essa última decisão. 
 
O ministro Fischer, então vice-presidente do STJ, determinou a baixa definitiva dos autos, independentemente do 
trânsito em julgado, em razão da interposição descabida e desmedida dos recursos. Neste caso, destacou o 
ministro, é evidente a intenção da defesa em prolongar indefinidamente o exercício da jurisdição, com petições 
desprovidas de qualquer razão e notoriamente incabíveis. 
 
Direito de recorrer 
Em contraponto a essa jurisprudência, os ministros do STJ também têm reconhecido que é preciso distinguir a 
litigância de má-fé ou o ato atentatório à dignidade da Justiça do exercício do direito de recorrer. A Corte já decidiu 
que "a aplicação de penalidades por litigância de má-fé exige dolo específico, perfeitamente identificável a olhos 
desarmados, sem o qual se pune indevidamente a parte que se vale de direitos constitucionalmente protegidos 
(ação e defesa)" (REsp 906.269).  
 
Em julgamento realizado em 2009, o ministro Fernando Gonçalves, já aposentado, decidiu que a interposição de 
recurso legalmente previsto não poderia ser considerada litigância de má-fé. No caso analisado, a Quarta Turma 
excluiu a multa aplicada por conta do ajuizamento simultâneo de recurso de apelação e de agravo de instrumento – 
o primeiro contra a sentença e o segundo contra decisão proferida em exceção de suspeição –, ainda que a 
fundamentação e o objetivo de ambos fossem parcialmente coincidentes. 
 
Para os ministros, no caso ficou claro o legítimo exercício do direito de ação (REsp 479.876). No mesmo julgamento, 
a Turma ainda afastou a multa aplicada em grau de recurso, por ocasião do julgamento de embargos opostos contra 
o acórdão de apelação. Os ministros aplicaram a Súmula 98 do STJ, segundo a qual "embargos de declaração 
manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório". 
 
Em 2012, ao julgar um recurso, o ministro Luis Felipe Salomão afastou a multa aplicada pela segunda instância, 
considerando que “não tem lugar a condenação por litigância de má-fé quando se mostrar evidente o desinteresse 
dos recorrentes em procrastinar o feito”. Para o ministro, no caso analisado, ocorreu o legítimo exercício do direito 
de recorrer, “prática na qual a jurisprudência, em diversas ocasiões, não reconheceu a caracterização de malícia 
processual” (REsp 1.012.325).  
 
Processos: Ag 1425288; Ag 1141088; Ag 1112715; EREsp 818815;  REsp 479876;  REsp 1012325;  Ag 784244; 
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REsp 764320; REsp 739064; REsp  203727; Ag 1237606 e REsp 906269 
Leia mais... 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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